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1 Introdugéo

Oriunda do latim, a palavra “ementa” significa
anotacées, apontamentos. Hoje, é empregada em pro-
gramas de ensino e projetos, na drea legislativa e no
dmbito jurisprudencial, sendo este Ultimo o objeto do
nosso estudo.

E mister apontar a relevéncia da elaboracéo da
ementa jurisprudencial, uma vez que é ela que primeiro
chega as maos dos usudrios, podendo prejudicé-los
caso ndo tenha sido bem redigida tecnicamente.

Sabe-se que o julgado passa a ter forca de lei;
sendo assim, nada mais razodvel que a ementa seja
redigida dentro das orientacdes da técnica legislativa,
elaborada com um maior rigor formal, visto que é a lin-
guagem que realiza o direito, conforme afirma
Hildebrando Campestrini. Além disso, é fundamental um
constante exercicio de concis@o e sintese. Quanto maior
a extens@o da ementa, maior o risco de equivocos na sua
redacdo.

2 Caracteristicas e requisitos da ementa jurisprudencial

As ementas precisam apresentar clareza, preciséo e
atender & ordem légica, qual seja: do maior para o
menor, do género para a espécie. As palavras usadas
devem ser aquelas do sentido comum, e as frases, curtas
e concisas. Vicios de linguagem como neologismos e
regionalismos; inversdo da ordem dos termos da oracéo;
e adjefivagéo excessiva — denunciando um posiciona-
mento subjetivo — devem ser evitados a todo custo. Deve-
se ter cuidado, ainda, com invencées do tipo: peca-ovo,
em vez de denUncia; portal, em vez de peticdo inicial;
etc. No que tange ao tempo verbal, o mais apropriado é
o presente do indicativo ou o futuro simples.

Néo se deve esquecer que a repeticdo, muitas
vezes, é um fator de coesdo, utilizado para enfatizar o
texto. Assim, é melhor repetir uma informacéo do que
usar sindnimos que possam comprometer o enunciado,

deixando o leitor inseguro. Entretanto, meras repetices,
como, por exemplo, “o prazo é em dobro, por isso é
tempestivo o recurso dentro do prazo em dobro” ou “néo
pode e ndo deve ser feito assim” sdo completamente
inécuas e desnecessdrias. Rechacadas também devem
ser construcdes do tipo “sem sombra de duvida”, “evi-
dentemente que”, efc.

Evitar o uso de termos que possam sugerir uma
possivel ambiguidade, como, por exemplo, a palavra
“parte”, que pode ser tanto parte do todo quanto parte
do processo; “recurso”, que pode ser tanto recurso
econdémico quanto recurso processual. Ao franscrever
um trecho da ementa, certificar-se de que os elementos
de entendimento ali presentes estdo completos, pois o
futuro leitor ndo terd conhecimento da parte néo trans-
crita.

Em relacdo as siglas, quando da primeira vez em
que aparecem no texto, escreve-se o seu significado por
extenso, pois nem sempre conhecemos todas elas, em
seguida usa-se apenas a sigla. Por extenso, também,
escrevemos os nimeros e as porcentagens. Os nUmeros
de leis, cuja indicac@o taxativa deve ser repetida sempre
que necessdria (em vez de a lei anterior, a lei acima
referida, etc.), podem ser escritos em numeracéao algébri-
ca.

Por ser um texto objetivo, a ementa ndo deve con-
ter, de forma alguma, posicionamentos que possam cen-
surar o trabalho do juizo inferior. Afirmacées do tipo “o
juiz de primeiro grau estd errado quando diz que...” ou
“traduz rematado absurdo admitir defesa como a que se
viu nos autos...” deixam o trabalho eivado de subjetivi-
dade. Também deve ser evitada a invocacdo de argu-
mento de autoridade: “Afirma o doutrinador Fulano
que...” ; “Conforme 4 se pronunciou a Cémara Tal...”,
o que ndo impede sua utilizagdo ao longo do corpo do
acérd@o, sustentando determinada argumentacéo.

A ementa representa sempre uma discussGo em
tese; assim sendo, ndo hd necessidade de se explicar o
porqué do julgamento, mas, sim, discutir abstratamente
o tema propriamente dito.

E producente que a ementa seja redigida por quem
elaborou o acérdéo, para que ela ndo vé de encontro &
fundamentacdo deste ou ao seu dispositivo. Uma emen-
ta mal-elaborada, além de criar um falso precedente,
deixa fransparecer um trabalho que néo foi realizado
com a devida precisdo. Esse tipo de divergéncia é mais
comum do que se pensa e acaba por ensejar os famige-
rados embargos de declaracdo. Vale lembrar que, se
houver evidente contradicdo entre o corpo do julgado e
a ementa, prevalece o teor do julgado e ndo a ementa,
mas é essencial que haja paralelismo entre o que a
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ementa diz e o que se julgou efetivamente, ressaltando
um frabalho sério e esmerado.

3 Partes da ementa jurisprudencial
3.1 Verbetagdo (Cabecgalho)

Formada por uma sequéncia de palavras-chave,
ou de expressdes que indicam o assunto discutido no
texto, a verbetacGo consiste na parte superior e intro-
dutéria da ementa jurisprudencial e representa o tema
geral do acérddo. Nas palavras de Ruy Rosado de
Aguiar Junior:

O cabecalho contém os descritores. O primeiro destes é a
rubrica, a palavra-chave que serve para dar a primeira e
principal indicacdo da matéria versada no acérd@o. Depois
da rubrica, s@o colocados os descritores secunddrios
(subdescritores) e modificadores, para ‘afinar’ a informacéo,
do maior para o menor, do geral para o particular (por
exemplo: Juros. Taxa. Excesso.) (AGUIAR JUNIOR, 2008.)

O cabecalho agrega os temas que serdo objetos
da ementa, de tal sorte que tudo o que depois for inseri-
do no dispositivo deve ter uma indicagé@o no cabecalho;
e tudo o que estd indicado no cabecalho deve ser trata-
do no dispositivo. Tal procedimento facilita a busca e a
pesquisa.

O dispositivo néo deve conter sentencas inteiras,
mas fermos isolados de sentido completo. Ex.: Se a
hipétese em discussao for um contrato de leasing, néo se
diz na verbetacéo: “O pagamento do valor residual ante-
cipado descaracteriza o contrato de leasing”, mas, sim,
“leasing. Valor residual. Pagamento antecipado.
Descaracterizacdo”.

O itdlico e/ou negrito também devem ser evitados
(o destaque deve ser dado ao dispositivo que é a parte
essencial da ementa). No entanto, como isso ndo é uma
regra, uma vez que ndo hd embasamento legal respecti-
vo, muito depende de convencées do préprio Tribunal.

3.2 Dispositivo
Dispositivo é a regra resultante do julgamento do

caso concreto. Deve-se, preferenciolmente, trazer um
texto original que ndo reproduza fragmentos da lei ou
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orientacdo doutrindria, pois isso lhe retira a originalidade
e a particularidade.

Embora abstrato, o dispositivo tem de ser objetivo,
conciso, seguro, coerente, isento de animo e claro. Tem
de trazer uma proposicdo afirmativa, sem termos vagos,
como, por exemplo: “até onde se sabe dos autos”; “ao
que tudo indica”; “segundo a melhor doutrina”; etc. Se a
ementa tratar de mais de um assunto, havendo ou néo
algum tipo de relacéo entre eles, é necessério que se
faca uma verbetacdo e um dispositivo para cada assunto.

Vindo sempre em parégrafo distinto da verbetacéo
e em caracteres diferentes (geralmente o itdlico), o dis-
positivo ndo deve referir-se a elementos concretos, como
nomes préprios de pessoas, empresas ou lugares.
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